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    Dedico este trabalho aos profissionais da Saúde de modo geral, que, no exercício de suas atribuições, durante a pandemia de covid-19, salvando vidas, arriscaram as suas próprias; também, à memória dos ceifados de nosso convívio, vítimas desse mal ainda grassando entre nós, que, só no Brasil, até a presente data (02 de junho de 2022), já levou 666.928 dos nossos (conforme https://covid.saude.gov.br). Não os esqueceremos, jamais!
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    “Um terapeuta que usa a teoria do apego vê seu papel como sendo o de... proporcionar ao paciente uma base segura a partir da qual ele poderá explorar os diversos aspectos tristes e dolorosos de sua vida, passada e presente, muitos dos quais, o paciente considera difícil ou talvez impossível de refletir e reconsiderar sem uma companhia confiável que lhe ofereça apoio, estímulo, compaixão e, ocasionalmente, orientação... Isto... frequentemente requer que o terapeuta concorde que o paciente considere como possibilidade conceitos e sentimentos sobre seus pais que ele até então julgava inimagináveis e inconcebíveis. Ao fazer isso, o paciente pode se descobrir comovido por fortes emoções... muitas das quais ele considera assustadoras e / ou estranhas e inaceitáveis.”




    (John Bowlby)
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    1 Introdução




    1.1 Tema




    A presente pesquisa é inspirada na prática clínica do autor. Emerge do atendimento psicológico em consultório particular, bem como das trocas de experiências estabelecidas no interior do grupo de supervisão do qual faz parte no “Instituto AEDP Brasil”1.




    Este estudo busca investigar o quanto a experiência psicoterápica, traduzida em termos de aliança terapêutica, incidiu sobre as crenças quanto às medidas não farmacológicas de prevenção e controle da pandemia do novo coronavírus (SARS-CoV-2). Neste caso, verificando se contribuiu para a percepção de segurança em um ambiente repentinamente transformado em lugar mais hostil do que já era, sobretudo se levado em conta o fato deste pesquisador atuar como psicólogo clínico em um expressivo centro urbano, o município do Rio de Janeiro, mais precisamente no bairro de Campo Grande, Zona Oeste da cidade. Não bastasse o clima de insegurança perpetrado até então pelos níveis alarmantes de violência que caracteriza a realidade referenciada, expandido por inúmeros pontos do território da municipalidade, elemento fora do escopo deste trabalho, assoma-se a isso a problemática da pandemia. Sobre este segundo tópico se debruçará a pesquisa agora ensejada.




    Enquanto a produção de vacinas estava em fase embrionária – coincidindo com o período em que esta pesquisa foi iniciada –, a necessidade de conter a disseminação do novo coronavírus (SARS-CoV-2) e a doença por ele causada, a covid-19, requereu o apelo à implementação de inúmeras medidas profiláticas tanto no nível individual, quanto no social. Destacam-se as mais variadas orientações, não farmacológicas e de eficácia cientificamente comprovada, da ordem do cuidado com a higiene e a saúde: etiqueta respiratória; assepsia das mãos, de roupas, de objetos, de locais públicos; uso de máscaras faciais; além de medidas restritivas à circulação de pessoas, como o distanciamento social, o isolamento e o lockdown – sendo essa última ação a mais radical dentre as práticas adotadas (Galhardi et al., 2020; Ministério da Saúde, 2021).




    Particularmente, o apelo ao distanciamento e ao isolamento social veio trazer a compreensão da “casa” como lugar seguro no cenário de pandemia; daí o fato de uma das expressões mais repetidas ter sido “fique em casa” (Natividade et al., 2020). No entanto, embora o ambiente doméstico tenha sido, em um primeiro momento, o referencial mais óbvio de lugar de segurança, ele, aos poucos, se tornaria, também, lugar de conflito.




    O estado de conflituosidade não pode ser abordado fora dos atravessamentos de um nível econômico e social mais amplo. Desse status faz parte o quadro de solidão experimentado por alguns, enquanto, no caso de outros, a experiência da proximidade mais frequente e com maior intensidade com os indivíduos da sua convivência no interior do próprio lar. Posta a realidade de confinamento em questão (a do “fique em casa, em particular”), esta passa a ser geradora de embates que vêm a tornar hostil tal frente antes apregoada como reduto mais oportuno de proteção.




    Agrava a situação o aumento exponencial do número de infectados, com a chegada do vírus para cada vez mais perto das pessoas. Dá-se, então, que a experiência vivida inicialmente pelos profissionais de Saúde, do receio de levar a doença para o ambiente doméstico, estende-se a muitos outros indivíduos. Desponta a necessidade de isolamento dentro do confinamento que passou a ser vivido no interior do próprio lar. A causa é a desconfiança acerca do risco iminente de alguém ser vetor de contaminação entre aqueles com os quais se convive embaixo do mesmo teto. Presume-se disso graves implicações na esfera da convivência.




    As deficiências em termos de ajustamento no interior dessa nova realidade do lar, na consideração do contexto maior supracitado que é mais novo ainda (de tempos de pandemia), fazem emergir a necessidade da busca de ambientes de segurança em “lugares” outros. Será qualificado como um desses “lugares”, aquele da relação terapêutica, dentro do qual se dá o aliançamento estre terapeuta e paciente, elemento de interesse desta pesquisa (a citada relação, aqui, cabe ressaltar, é que receberá essa designação de “lugar”).




    Há de se observar, durante o período pandêmico, a importância das plataformas virtuais utilizadas para atendimentos online. Elas muito contribuíram para a percepção de segurança nos momentos de encontros psicoterápicos, haja vista inúmeros profissionais da psicologia terem deixado de atender presencialmente durante a pandemia.




    Assim, mesmo que circunstancialmente a temática da pandemia venha a ser fundante como propulsora deste estudo, ela ainda será importante à medida que se ancorará a uma questão amiúde retratada nas pesquisas em Psicologia: a aliança terapêutica, parte integrante, juntamente com a aliança de trabalho, do que se denomina como “relação terapêutica”. E na compreensão de que o fator “segurança” perpassa o interior deste percurso como um todo, porque o propósito era ajudar os pacientes a se perceberem seguros para poderem voltar a funcionar satisfatoriamente outra vez, será mister considerar a temática da seguridade na proposta agora apresentada.




    Para a investigação do conceito de “segurança”, o pressuposto é de que o recurso mais apropriado neste ensejo será o do segmento teórico das disciplinas da Psicologia Social e da Cognição Social. Parece existir algo inerente ao referido conceito, conectado a essas citadas frentes da ciência psicológica.




    Campos, Moraes e Santana (2021) observaram que a ideia de “segurança” pressupõe contenção de riscos (quer dizer, do imprevisível). Sugere previsibilidade, certezas quanto ao que há de vir, com base na crença da repetição do presente no futuro, estando isto na esfera da idealidade. No entanto, sabe-se ser impossível a prevenção de tudo, dado o influxo permanente do aleatório, do que repentinamente muda a direção dos acontecimentos. Mas a forma habitual como o tema é tratado o insere no âmbito das crenças, particularmente em relação ao creditado quanto a um modo ideal das coisas acontecerem, no que se supõe a possibilidade de abordá-lo, por isso, à luz da cognição social. Este tipo de análise traz grandes contribuições para o estudo dos processos cognitivos.




    Observada a ligação do tema “segurança” com o tema “crenças, é preciso, também, apreciar, mesmo que brevemente, a significação deste segundo conceito para o universo da cognição social. Na concepção de Krüger (2018), as crenças podem ser tomadas como conteúdo mental simbólico, exteriorizado por meio de afirmativas capazes de inferir aquilo em que o sujeito acredita, no que julga ser oportuno ou não, ser necessário ou não necessário, com vistas a justificar, de modo interpretativo, a experiência subjetiva e pessoal, da qual podem emergir, potencialmente, as presunções. Dado o elemento experiencial, na esteira de Rokeach (1981), as crenças parecem assumir uma acepção psicológica, pois, à revelia de todo pressuposto lógico, podem levar o indivíduo a dar assentimento àquilo que, nem sempre, corresponde à verdade, e que – por razões pessoais ou sociais, consciente ou inconscientemente – seria constrangedor admitir.




    A função assumida pelas crenças, segundo Krüger (2018), contribui, significativamente, para o entendimento de tal dinâmica. Elas têm um relevante papel, na ótica das cognições sociais, para a interação socialmente estabelecida entre os indivíduos que, no anseio por pertença ou aceitação no grupo quando do contato, se ajustam. No plano das crenças, tal fato se dá com a contínua obtenção delas, com sua reformulação e, até mesmo, com o abandono de algumas, enquanto os indivíduos interagem entre si. Isso parece jogar luz sobre o tipo de relacionamento que os sujeitos mantêm com o que é veraz, talvez facilmente abandonado porque o desejo por ser acolhido é maior do que o desejo pelo que é verdadeiro. Nisso, residiria marcante constrangimento, caso fosse preciso admitir tamanha realidade.




    Do jogo interativo e relacional, isto é, do encontro, eclode a necessidade de organização, que aspira ao ajustamento. Dinâmica que reverbera no plano mental, igualmente, com tendência à sistematização. Krüger (2018) remeter-se-á ao denominado “sistema de crenças”. Irá ilustrá-lo com o que se desdobra a partir dos papéis sociais, especialmente da sua dimensão normatizadora. Deste sistema será definido certo modo de proceder que corresponda ao papel exercido, do qual surgem expectativas acerca do que esperar. É o caso, por exemplo, de se pressupor e de se crer que determinado sujeito agirá de certa maneira a julgar sua nacionalidade, posição social, religião etc. As crenças oriundas da elaboração ora retratada, na concepção de Barcelos (2001), dariam margem à predição de comportamentos futuros.




    Nessa linha, segurança e crença dão mostras de se conectarem. Mais do que isso até, porque, no fundo, estão intrinsecamente relacionadas, já que a própria noção de estar seguro comporta, em seu interior, a inclinação para crer no ideal de um futuro capaz de se manter tal qual o presente, avesso aos riscos perpetrados palas ações do imprevisível. Isso posto, fica patente a plausibilidade do tratamento da temática à luz do recurso da cognição social (Campos, Moraes & Santana, 2021).




    Embora a esfera da cognição social tenha sido eleita, nesta pesquisa, como expediente privilegiado para o tratamento do tema proposto, há de se ressaltar que será inevitável aproximar o estudo da segurança de outras frentes outras da ciência psicológica. Ademais, o conceito é instrumentalizado nas mais variadas abordagens, conforme verificam Campos, Moraes e Santana (2021): “na psicologia organizacional, do trânsito, na psicologia humanista de Maslow (em sua teoria hierárquica das necessidades), na teoria do apego de John Bowlby” (Campos, Moraes & Santana, 2021, p. 261). E, em se tratando de um conhecimento científico marcado por tantos objetos de estudo, como o comportamento humano, o inconsciente, a consciência, a personalidade – sem perder de vista que Bock, Furtado e Teixeira (2018) tomam a subjetividade como síntese das expressões dos outros objetos todos –, não soará estranho que o conceito de segurança circule entre as citadas frentes.




    A segurança, referenciada em um contexto de subjetivação característico da ciência psicológica, conforme o que foi mencionado acima (Bock, Furtado & Teixeira, 2018), poderá se referir a algo situado no plano da sensação, que Vandenbos (2010), na definição do dicionário por ele organizado, desdobra em termos de sensação de proteção, confiança, libertação da apreensão, responsáveis pelo desenvolvimento da “Força de Ego” (Vandenbos, 2010, p. 829). Força de um Eu, da subjetividade, que ganhará voz por meio da psicologia, considerada a análise constitucional do discurso de Guirado (2015), sob o ponto de vista de sua analítica da subjetividade, que vê, na psicanálise de Freud, o desencadeador desse movimento.




    Realmente, será necessário dar voz aos interlocutores da presente pesquisa, que se trata de um estudo de cognição social. Assim, tem-se a pretensão de aferir o quanto a aliança terapêutica – que passa pela interação com um cuidador mais forte e/ou mais sábio, segundo a teoria do apego de John Bowlby (1989), na tentativa de estabelecer um tipo de apego denominado seguro –, incidindo sobre as crenças referentes às medidas não farmacológicas de prevenção e controle da pandemia do novo coronavírus (SARS-CoV-2), pode ter favorecido para a percepção de segurança do sujeito. As considerações, em tal caso, decorrem daquilo que se verificou no atendimento clínico. Isso dito, pontue-se que, amiúde, dentre os indivíduos que chegavam fragilizados para o atendimento psicoterápico – quando não paralisados pelos níveis de insegurança experimentados, sobretudo no início do período pandêmico –, havia aqueles sujeitos que vinham acometidos por certas crenças. Sem haver vacina, ou qualquer fármaco alternativo para prevenir ou controlar a nova doença, observaram-se as seguintes situações: (1) alguns indivíduos julgavam não se ajustarem às medidas não farmacológicas impostas; (2) outros consideravam que estes meios não se ajustariam às suas reais necessidades de proteção; (3) outros, ainda, caracterizando um terceiro grupo, reuniam, simultaneamente, as duas possibilidades, anteriormente, mencionadas.




    Em suma, consequentemente à postura irreflexiva com que se chega à terapia quanto a determinados assuntos, sobressaía-se a ideia de as medidas não farmacológicas de prevenção e controle da pandemia do novo coronavírus (SARS-CoV-2) serem, supostamente, falhas. Na perspectiva Bowlbyana, seria um reflexo do ambiente ter falhado na promoção da seguridade. E, por não ter havido, até então, alternativas viáveis para se proteger do mal que grassava, não é difícil supor o quão vulnerável o sujeito, naquela condição, poderia se sentir, experimentando transtornos da ordem do comprometimento do funcionamento nas atividades diárias, nos mais variados graus, chegando ao ponto de ficar paralisado. De modo a aferir o quanto a aliança terapêutica incidiu sobre as crenças quanto às medidas não farmacológicas de prevenção e controle da covid-19, viabilizando a percepção de segurança para o indivíduo voltar a funcionar de maneira satisfatória, desenvolveu-se, pois, a presente pesquisa.




    1.2 Questão-problema




    A partir das apreciações feitas acima, definiu-se, como questão problema, a seguinte indagação: há relações entre aliança terapêutica e crenças quanto às medidas não farmacológicas de prevenção e controle da pandemia do novo coronavírus (SARS-CoV-2), haja vista uma amostra de indivíduos adultos que estiveram em terapia no contexto da pandemia?




    1.3 Objetivos




    1.3.1 Objetivo geral




    Correlacionar aliança terapêutica, mediante uma amostra de indivíduos adultos que estiveram em terapia no contexto da pandemia, com as crenças quanto às medidas não farmacológicas de prevenção e controle da pandemia do novo coronavírus (SARS-CoV-2).




    1.3.2 Objetivos específicos




    • Fundamentar, no âmbito dos estudos de cognição social, o tema “crenças” tanto no contexto da aliança terapêutica quanto em relação às medidas não farmacológicas de prevenção e controle da pandemia do novo coronavírus (SARS-CoV-2).




    • Compreender, com base nos estudos da Teoria do Apego, de John Bowlby, a relação entre aliança terapêutica e crenças quanto às medidas não farmacológicas de prevenção e controle da pandemia do novo coronavírus (SARS-CoV-2).




    • Investigar, empiricamente, a relação entre aliança terapêutica e crenças quanto às medidas não farmacológicas de prevenção e controle da pandemia do novo coronavírus (SARS-CoV-2), considerando uma amostra de indivíduos adultos que estiveram em terapia no contexto da pandemia.




    1.4 Hipóteses




    • H1 – Há relações significativas entre aliança terapêutica e crenças quanto às medidas não farmacológicas de prevenção e controle da pandemia do novo coronavírus (SARS-CoV-2).




    • H2 – Há relações significativas entre aliança terapêutica e crenças quanto às medidas não farmacológicas de prevenção e controle da pandemia do novo coronavírus (SARS-CoV-2), quando se considera o sexo como fator diferenciador.




    • H3 – Há relações significativas entre aliança terapêutica e crenças quanto às medidas não farmacológicas de prevenção e controle da pandemia do novo coronavírus (SARS-CoV-2), quando se considera, como fator diferenciador, o pertencimento ao grupo de risco (conforme listagem do Ministério da Saúde (2021a): Idade igual ou superior a 60 anos; Tabagismo; Obesidade; Miocardiopatias de diferentes etiologias – insuficiência cardíaca, miocardiopatia isquêmica etc. –; Hipertensão arterial; Doença cerebrovascular; Pneumopatias graves ou descompensadas – asma moderada/grave, DPOC –; Imunodepressão e imunossupressão; Doenças renais crônicas em estágio avançado – graus 3, 4 e 5 –; Diabetes melito, conforme juízo clínico; Doenças cromossômicas com estado de fragilidade imunológica; Neoplasia maligna – exceto câncer não melanótico de pele –; Cirrose hepática; Algumas doenças hematológicas – incluindo anemia falciforme e talassemia –; Gestação).




    • H4 – Há relações significativas entre aliança terapêutica e crenças quanto às medidas não farmacológicas de prevenção e controle da pandemia do novo coronavírus (SARS-CoV-2), quando se considera o grau de instrução como fator diferenciador.




    • H5 – Há relações significativas entre aliança terapêutica e crenças quanto às medidas não farmacológicas de prevenção e controle da pandemia do novo coronavírus (SARS-CoV-2), quando se considera a idade como fator diferenciador.




    1.5 Justificativa




    Esta pesquisa partiu da experiência do pesquisador, que é psicólogo, em meio aos atendimentos clínicos realizados no bojo da crise desencadeada pela pandemia do novo coronavírus (SARS-CoV-2) nos anos de 2020, 2021 e 2022. Observou-se, na ausência de imunizante vacinal, que certo número de pacientes em acompanhamento psicoterápico nas modalidades online e presencial, com a queixa – na citada conjuntura – de percepção de insegurança, demonstrou desconfiança no que concerne à possibilidade de estar realmente protegido com o recurso das medidas profiláticas não farmacológicas de eficácia cientificamente comprovada de contenção do avanço da patologia (a covid-19), a saber: uso de álcool 70%; assepsia (das mãos, objetos e ambientes); uso de máscaras faciais; distanciamento social; entre outros aspectos.




    Ao passo que os encontros psicoterapêuticos se davam, ficava patente o quanto o problema estava relacionado às crenças, em alguns casos, no tocante às dificuldades em termos de ajustamento do sujeito a tais recursos; noutros, relacionava-se à suposição de ser questionável a capacidade de esses mesmos recursos poderem se ajustar às reais necessidades de proteção das pessoas; havia, ainda, situações nas quais os dois fatores estavam implicados. No conjunto, verifica-se forte influência das interações sociais. A lida com relativistas e negacionistas – na circunstância vigente – oferecia a percepção, ao circular pelas ruas, de que poucos estariam se protegendo. Assim, geravam-se relaxamento e má utilização das medidas protetivas, que, por certo, estariam expostas a falhas. Na perspectiva bowlbyana – uma vez que a proposta delineada na presente pesquisa é de apreciar, também, a teoria do apego, de Bowlby (2020) –, será correto inferir que o ambiente falhou quando estimulou, insuficientemente ou inadequadamente, nesse caso, a promoção das condições favoráveis ao ajuste dos sujeitos ao contexto descortinado pelo estado de pandemia.




    Trazer à luz o evidenciado favoreceu que o questionamento das medidas protetivas ao avanço da covid-19, seja quanto à possibilidade do sujeito se ajustar a elas ou quanto a estas mesmas medidas se ajustarem às reais necessidades de proteção das pessoas, desse lugar à atitude de questionar o comportamento dos sujeitos, a começar o seu próprio, em se tratando daquele em trabalho psicoterápico. Fica claro que, se os recursos em termos profiláticos para se conter o avanço da moléstia em questão, supostamente, vieram a falhar, deveu-se muito mais à maneira como se lançou mão deles, deficientemente e/ou erroneamente, no caso. De um manejo assim destes expedientes são geradas as falsas crenças acerca da insuficiência dos mesmos, das quais se depreendem as percepções de vulnerabilidade que levam a sentimentos desmobilizadores. Há de convir que a disponibilidade para um olhar em conjunto para os meandros de tais processos, através da díade psicoterapeuta-paciente, é de grande importância do ponto de vista da transformacionalidade. Articula-se, por uma aliança de trabalho, que conflui para uma aliança terapêutica (Wallerstein, 1998; Gabbard, 2016), a destituição das crenças falsas, viabilizando novos comportamentos – que seriam mais ajustados à real situação –, promotores de sentimentos que reconfortam e, em última instância, atuam em favor tanto da preservação da saúde quanto da vida.




    Trata-se de uma relação – a terapêutica – concebida, possivelmente, como adequada porque, ao envolver confiança, leva o paciente a atuar colaborativamente com o terapeuta, assimilado como profissional imbuído de boas intenções, disposto a trazer auxílio e a estar com e não contra, visando objetivos comuns (Gabbard, 2016). Segue-se a configuração do designado por aliança de trabalho, ligada à disponibilidade do paciente para trabalhar com aquele que o acompanha, de forma intencional e consciente no panorama do seu tratamento, em vista da superação da doença. O relacionamento, nestes termos, é adaptativo e realista, tem traços de maturidade que confluem para atitudes mutuamente respeitosas, propiciadoras da base sólida na qual se assenta a aliança terapêutica (Wallerstein, 1998).




    A pesquisa, agora apresentada, justifica-se pela consideração dos motivos indicados a seguir. Ela tem, na práxis do autor, a sua fonte e, se assim o é, propõe-se a contribuir com o desenvolvimento das práticas clínicas em Psicologia. Parte-se das crenças dos que receberam auxílio psicoterápico durante a pandemia do novo coronavírus (covid-19) em certa modalidade de relação, cujo cuidador (o terapeuta) tem a pretensão inspirar segurança ao seu paciente, fato que propicia a aproximação de duas vertentes da ciência psicológica: a Cognição Social – haja vista o tratamento de variáveis cognitivas como “crenças”, “ajustamento” – e a Teoria do Apego, especialmente em John Bowlby, por ser ele um referencial teórico que permitirá admitir um possível parâmetro de análise para classificar uma interação capaz de promover seguridade. Isso prediria a construção da capacidade do sujeito se perceber seguro frente às citadas medidas profiláticas para a contenção do avanço da patologia em questão, quando estas viriam, supostamente, a falhar por conta de dificuldades em termos de ajustamento, conforme os pressupostos aqui discriminados. Nisso, justifica-se tal empreitada, em última instância, porque favoreceria o debruçamento sobre específica forma de relação – a terapêutica, na dimensão do aliançamento entre terapeuta e paciente – que, frente ao mal que grassa, ou seja, a pandemia, se configura como medida capaz de promover a saúde e a vida.




    1.6 Relevância




    Visto o impacto da pandemia deflagrada pela disseminação do novo coronavírus (SARS-CoV-2) em nível global, no ano de 2020, é inegável a relevância do tratamento da temática. No caso da realidade brasileira, abordá-la de forma acadêmica torna-se, praticamente, uma obrigação moral dos pesquisadores nas universidades, particularmente porque, aqui, a situação chegou a ser negada, depois relativizada e, ainda, mal conduzida e tratada por alguns atores da governança com pressupostos sem base científica.




    Surgiu, entretanto, o receio de que todo o esforço em tentar contribuir com a reflexão sobre a problemática, à luz da ciência psicológica, fadasse esta pesquisa a ficar perdida no passado à medida que o estado de pandemia se amenizasse e a situação, nesse sentido, fosse controlada. Desponta, então, a ideia de estabelecer uma conexão entre um problema circunstancial, o da disseminação do novo coronavírus (SARS-CoV-2) e seus impactos, com uma questão que é recorrente em psicologia, a aliança terapêutica, articulando a proposta com alguns pressupostos da psicologia social e de um de seus braços, a cognição social, caso seja considerada a abordagem de conceitos como “ajustamento” e “crenças”. Verificar-se-á, portanto, que a temática da pandemia se configurará como um ponto de partida para discussões frequentemente travadas no âmbito da psicologia, de modo a tornar a revisitação deste trabalho, independente das circunstâncias futuras, sobretudo as de crise, como algo atual. Defende-se esta convicção pelo fato de que outras crises virão. Assim, olhar para o passado, em busca de subsídios que auxiliaram o gerenciamento de momentos desafiantes anteriores, será de grande valia, conforme asseguram Mattedi, Ribeiro, Spiess e Ludwig (2020).




    A aliança terapêutica, na abordagem proposta, também se torna relevante academicamente, porque promoverá a articulação entre os campos da cognição social e da teoria do apego, em psicologia. As crenças quanto às medidas de prevenção e controle da contaminação por covid-19 (crenças, aqui, são concebidas na ordem de variáveis cognitivas) serão tratadas na perspectiva da incidência do aliançamento entre terapeuta e paciente, o que exigirá um estudo sobre a vinculação, feito com base na teoria do apego, de John Bowlby. E, como o trabalho estaria voltado para o âmbito clínico, não deixaria de oferecer contribuições para esse domínio.




    1.7 Fundamentação teórica




    Algumas observações acerca da teoria do apego se fazem, por demais, importantes para a sustentação do que será desenvolvido na presente dissertação. O campo em questão, em sua gênese, segundo a descrição de Bowlby (1989), remonta aos anos de 1930 e 1940. Nos dois lados do Atlântico, há trabalhos desenvolvidos, de forma independente, por determinados clínicos cujas análises iam na direção dos efeitos doentios do desenvolvimento da personalidade em casos nos quais incidiam cuidados institucionais prolongados ou troca constante da figura materna quando dos anos iniciais da vida da criança. Nomes influentes dos círculos analíticos da época fizeram publicações sobre a questão, fato que causou certo alvoroço por conta das subsequentes descobertas. São eles: Lauretta Bender, John Bowlby, Dorothy Burlingham, Anna Freud, William Goldfarb, David Levy e René Spitz (Bowlby, 1989).




    Significativo momento foi o final de 1949 (Bowlby, 1989). John Bowlby – psicólogo, psiquiatra e psicanalista, que nasceu no ano de 1907, em Londres – seria nomeado chefe de Seção da Saúde Mental da OMS (Bowlby, 2015). Ao término dos anos 40, fora convidado para contribuir com a ONU por meio de um estudo sobre as necessidades das crianças sem lar. Como consultor, na referida tarefa, esteve incumbido de escrever relatórios concernentes a aspectos da saúde mental no tocante ao problema. Depois de cinco anos como psiquiatra do exército, era a oportunidade que havia surgido para o retorno à psiquiatria infantil, com a qual se ocupara no período anterior à guerra. Seis meses no referido cargo, pelos idos de 1950, proporcionaram a ele o contato com vasta literatura sobre o assunto, além de discussões com autores e encontros com inúmeros grupos tanto na Europa quanto nos Estados Unidos. Resultou daí, ao fim do contrato, uma publicação intitulada Cuidados maternos e saúde mental, em que retrata o quão prejudicial pode ser, para o desenvolvimento da personalidade, a recepção, na primeira infância, de cuidados maternos oferecidos inadequadamente. Apontou, ainda, a experiência de intenso desconforto por parte das crianças pequenas dada a separação dos que elas conhecem e amam. Recomenda, portanto, maneiras apropriadas de apartar ou, se for o caso, de minimizar, de imediato ou no curso mais longo da vida, os efeitos prejudiciais dos citados cuidados inadequados e das referidas separações (Bowlby, 1989).




    Duas obras cinematográficas, nos anos de 1950, despertaram o interesse pela temática. Não só fizeram saltar aos olhos dos profissionais o desconforto imediatamente experimentado, associado à ansiedade por parte de crianças pequenas instaladas em uma instituição, como foram capazes de se mostrar como instrumentos eficazes em termos de promoção de mudanças reais nesse âmbito. São os filmes de René Spitz e de James Robertson, respectivamente “O sofrimento: um perigo na infância” (1947) e “Uma criança de dois anos vai para o hospital” (1952). Dentre os dois cineastas, Robertson destacou-se nesse campo (Bowlby, 1989).




    Não obstante toda a efervescência gerada pelas primeiras publicações e filmes sobre a temática, no final da década de 1950, muitos questionamentos surgiram entre psiquiatras, psicólogos infantis, psicanalistas, pediatras, entre os que atuavam em enfermarias no cuidado de crianças, bem como entre os que empreendiam trabalhos sociais. Faltavam provas e explicações adequadas que viessem a dar mostras de que as experiências implicadas seriam realmente capazes de incidir, de forma contundente, sobre o desenvolvimento da personalidade. Pesquisas por aí encaminhadas eram empreendidas em Yale, Sally Provence e Rose Lipton, com estudos comparativos entre crianças de instituição e outras que viviam em família. Enquanto isso, em Tavistock, Bowlby integrava um pequeno grupo de pesquisa que coletava dados sobre os efeitos, em curto prazo, dos cuidados recebidos por uma criança pequena vindos da parte de pessoa estranha, em lugar estranho, por semanas ou até meses. A ele cabia a análise dos problemas teóricos decorrentes do experimento (Bowlby, 1989; Bowlby, 2004a).




    Iniciativa importante para o campo veio da OMS, em 1963. Trata-se de uma publicação que reavaliava, por meio de coletânea formada por seis artigos, as experiências reunidas sob a égide do que se denominava Privação de Cuidados Maternos. Destacou-se o trabalho de Mary Ainsworth, apresentado em 1962, no qual ela revisa inúmeras e longas evidências, tece considerações sobre aspectos controversos e traz, à tona, problemas que alimentarão discussões posteriores. Há de se ressaltar, ainda, a influência marcante, no fim dos anos de 1950, de Harlow (Bowlby, 1989). Em sua pesquisa com macacos rhesus, submeteu filhotes ao estabelecimento de contato com dois tipos de mães artificiais cujas estruturas eram construídas pela utilização de armações de arame, com uma envolvida por certo tecido de pelúcia, sugerindo maciez e conforto, e a outra era desnudada, com a dureza da sua constituição evidenciada, mas com mamilos expostos para o fornecimento de leite. Na leitura skinneriana, era óbvia a inclinação à mãe que propiciaria o reforçamento da relação consigo mediante a recompensa que era o leite. Porém, verificou-se que, quando os macacos ficavam assustados, acorriam à mãe de pelúcia (Schultz e Schultz, 2012). Tal estudo é bem esclarecedor para a compreensão dos efeitos da privação materna.




    Nos Estados Unidos, Harlow, sob o influxo da produção cinematográfica, teve, nos relatórios de Spitz, uma fonte de estímulo. No Reino Unido, o trabalho empreendido por Bowlby e sua equipe na Clínica Tavistock favoreceu os estudos complementares de Robert Hinde. Ocorreu que os resultados das análises experienciais desses dois estudiosos, acrescidos pela revisão de Ainsworth, enfraqueceram a oposição. As dificuldades encontradas em um primeiro momento, atestou Bowlby, na publicação de Cuidados maternos e saúde mental, decorreram dos dados embasadores não estarem presentes em qualquer teoria corrente, e considerado o curto intervalo de tempo em que atuou junto à OMS, não houve possibilidade de propor algo novo. Desse modo, para a obra dividida em duas partes, na qual “a primeira revê as provas relativas aos efeitos adversos da privação materna; a segunda discute os meios de prevenir tais efeitos” (Bowlby, 1989, p. 36), faltava “como vários revisores apontaram, era alguma explicação de como as experiências incluídas sob o amplo título de privação materna poderiam ter efeitos no desenvolvimento da personalidade dos tipos mencionados” (Bowlby, 1989, p. 36).




    É mister esclarecer o significado da relação estabelecida entre a mãe e a criança até Bowlby problematizar a natureza de tal vínculo. Era comum afirmar que o laço entre as duas pessoas seria explicado pelo fato de a primeira alimentar a segunda. São postulados, nesse ensejo, dois tipos de impulsos: um primário e outro secundário. O primeiro diz respeito à alimentação, o segundo refere-se à relação pessoal, entendida como de “dependência”. Porém, isso não parecia ser condizente com os fatos. Se assim o fosse, uma criança por volta de um ou dois anos estaria mais facilmente inclinada a aceitar quem a alimentasse, o que não ocorre. Na perspectiva de Melanie Klein, representante da escola Húngara de Psicanálise, a proposta que parece alternativa dá maior ênfase ao alimento, que tem, no seio materno, o primeiro objeto, evocando a oralidade e a natureza de dependência infantil. Nada disso se remeteria à experiência de Bowlby (1989).




    Descartadas tais possibilidades – e há de se convir que os estudos de Harlow foram fundamentais para a nova abordagem –, Bowlby tem a tarefa de colocar algo diferente, em termos de teoria, nesse lugar: “Isso me levou ao conceito de comportamento de apego como uma classe especial de comportamento com dinâmica distinta do comportamento de alimentação ou sexo, as duas fontes de motivação humana há muito consideradas como as mais fundamentais” (Bowlby, 1989, p. 38). E, como possível registro da passagem das controvérsias teóricas para a elaboração de uma proposta capaz de se mostrar realmente nova, transcreve-se o seguinte comentário:




    O apego é um vínculo com bases biológicas entre a criança e o cuidador que tem por objetivo assegurar a segurança e a sobrevivência da criança. Contrastando com as teorias das relações objetais, a teoria do apego sugere que o objetivo da criança não é buscar um objeto, mas sim buscar um estado físico alcançado pela proximidade com a mãe/objeto (Fonagy, 2001). Conforme avança o desenvolvimento, o objeto físico é transformado em um objeto mais psicológico de obtenção de um sentimento de proximidade com a mãe ou o cuidador (Gabbard, 2016, p. 63).




    O comportamento de apego, segundo Bowlby (1989), será aquele que permitirá à pessoa alcançar e conservar a proximidade com alguém entendido como mais preparado para interagir com o mundo à sua volta. A inclinação a um agir nesse sentido manifesta-se, geralmente, em situações nas quais o sujeito se vê amedrontado, cansado, enfermo, ao perceber-se em um estado no qual precisa aplacar o seu sofrimento e, assim, o faz na busca por conforto e cuidado. Tal maneira de operar fica menos explícita em momentos outros, embora esteja ali presente na ideia de que, se houver necessidade, será possível acorrer a uma figura de apego que estará disponível para oferecer suporte. Mostra-se um tipo de percepção geradora de forte sentimento de segurança, cuja tendência é se prolongar por propiciar encorajamento, sobretudo para dar o devido valor a essa relação, também para perseverar nela.




    Na esteira de um desenvolvimento saudável, o comportamento de apego é mais pronunciado na primeira infância, porém não se restringe a ela. O remetimento aqui é a algo que acompanhará o sujeito por todo o ciclo vital (Bowlby, 2004a), mais precisamente, para usar uma terminologia bowlbyana, “desde o berço até o túmulo” (Bowlby, 1977, p.203). É óbvio que, nas situações de emergência, o sistema de apego será ativado mais intensamente, inclusive na vida adulta. Faz parte da natureza do ser humano e dos indivíduos de outras espécies a função biológica do comportamento, que é caracterizada pela busca por proteção. Dessa maneira, fomenta-se a permanência de alguém num ponto capaz de permitir o fácil acesso a um indivíduo com o qual se tenha familiaridade e esteja disponível, também desejoso de oferecer socorro em um incidente qualquer. Independente da fase da vida, pode se dizer que melhor política de segurança não há (Bowlby, 1989).




    Apresentado nesses termos, o apego assume o estatuto de uma forma fundamental de comportamento. Com sua motivação interna própria, diferencia-se daqueles pressupostos fundamentais em vista da manutenção da vida: a alimentação e o sexo. Simultaneamente, está ligado a eles no sentido de ser tão importante para a sobrevivência quanto. Apesar de, anteriormente, ter faltado clareza a propósito de tal concepção, supõe-se, por parte dos pais e dos clínicos, uma vivência intuitiva dos referidos princípios, cuja importância, jamais, teria sido negligenciada. E, para distanciar a sua concepção de apego dos conceitos de “dependência” ou “necessidade de dependência”, Bowlby (1989) esclarece que estes trazem consigo um tom pejorativo, não evocando relação alguma de cunho emocional com uma pessoa ou com alguns indivíduos como sendo de preferência, não tendo, ainda, função alguma do ponto de vista do valor biológico.




    Bowlby (1989) afirma que a sua teoria não é uma versão do behaviorismo, como presumiram alguns clínicos, haja vista ter partido, na teoria do desenvolvimento, da observação do comportamento. É, sim, “uma tentativa de explicar tanto o comportamento de apego, com seus aparecimentos e desaparecimentos esporádicos, como, também, os apegos duradouros, que crianças e outros indivíduos estabelecem com outros em especial” (Bowlby, 1989, p. 40). Não se pode negar, obviamente, que o conceito-chave, para a teoria bowlbyana, seja o sistema comportamental. Todavia, ocorre que ele é usado em analogia com um sistema fisiológico homeostaticamente estruturado, em que há toda uma necessidade de se manterem, nos limites apropriados, certas funções do organismo (como temperatura corporal, pressão arterial), visando à manutenção de seu bom funcionamento e, em última instância, da própria vida. O modo como uma criança ou uma pessoa adulta estabelece relação com sua figura de apego envolve certos limites de distância ou acessibilidade, porque, sob seu olhar, sente maior segurança para explorar o ambiente, na percepção, também, de que poderá voltar a ela caso algo dê errado nessa empreitada. Isso nada mais é do que uma forma diferenciada de homeostase, “onde o limite é concernente às relações do organismo com uma pessoa claramente identificada no meio ambiente, ou seja, onde os limites são mantidos por meios comportamentais, ao invés dos meios fisiológicos” (Bowlby, 1989, p. 40).




    A propósito da figura de apego, a observação das crianças mostra que, habitualmente, a mãe tende a ser eleita como tal. É ela que será procurada quando das situações de desconforto. Na sua falta, outra pessoa será escolhida, preferencialmente a mais conhecida. Existe uma hierarquia de preferência que, em situações extraordinárias, se não há disponibilidade de alguma dessas pessoas, até um estranho, manifestamente gentil, poderá ser solicitado (Bowlby, 1989). Pode-se observar que o sistema de apego vem a ser ativado para eleger, circunstancialmente, em vista da necessidade, alguém importante para o momento, dando sinais de flexibilidade e adaptabilidade. No entanto, mostra-se inclinado a restringir a poucos um apego duradouro ou laços de apego. A capacidade de promover essa distinção é tão significativa, segundo Bowlby (1989), que, caso a criança não seja capaz de fazê-la, tenderá a severas perturbações:




    Muitas das emoções mais intensas aparecem durante a formação, manutenção, rompimento e renovação das relações de apego... Como, normalmente, essas emoções são um reflexo do estado das ligações afetivas de uma pessoa, percebe-se que a psicologia e a psicopatologia da emoção são, em grande parte, a psicologia e a psicopatologia das ligações afetivas (Bowlby (em Fosha, 2000, p. 33)).




    Ao apego deve-se o reconhecimento da importância como necessidade humana fundamental para a formação de vínculos afetivos estreitos. Tais vínculos seriam estabelecidos com figuras de apego que ofereceriam segurança relacional para a exploração do meio, nas respectivas figuras o sujeito encontraria abertura e disponibilidade para acorrer, quando fosse preciso, no intuito de minimizar o medo e a dor emocional (Fosha, 2000). Ocorre uma vinculação entre alguém que é mais vulnerável e um outro preferido que, segundo Bowlby (1989), é identificado como mais forte e/ou mais sábio, que, também, se vincularia a ele: “É um relacionamento mutuamente regulado, porém fortemente assimétrico. Quando a biredicionalidade da influência funciona, cada indivíduo afeta e é afetado pelo outro” (Fosha, 2000, p. 34).




    No contexto da vida emocional da criança, ter que enfrentar a inacessibilidade ou o desinteresse por parte de sua figura de ligação é o responsável por muito das deficiências em termos de desenvolvimento humano. (Fosha, 2020). Bowlby (2002) sugere que o apego ao adulto concebido como protetor, por esses meandros, estaria na ordem de um mecanismo primário responsável por manter e regular a segurança. A ele caberia o papel de servir como base segura, estimulando, por essa via, uma experiência que tanto acalma quanto aplaca o medo, proporcionando, por sua vez, mediante sua proximidade e presença, a sensação de estar seguro. Eis o que encoraja para o enfrentamento de novos desafios, o que faz o indivíduo sentir que o mundo à volta está à sua disposição (Fosha, 2000), depreendendo-se que: “A liberdade para explorar o mundo é a consequência comportamental de estar e se sentir seguro” (Fosha, 2000, p. 35).
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